
 Brasília, sexta-feira, 18 de julho de 2025   9

BRASIL

Meio ambiente em crise 
Aprovação de nova  
lei na Câmara dos 
Deputados gerou 
muita reação 
contrária à medida 

A Câmara dos Deputados 
aprovou, na madrugada de 
ontem, o projeto de lei que 

flexibiliza e simplifica o licencia-
mento ambiental no país, sob omis-
são do governo Lula,  mesmo diante 
de apelos da ala ambiental, liderada 
pela ministra Marina Silva, para 
que a proposta fosse rejeitada.

A matéria teve 267 votos a favor e 
116 contra, enquanto a liderança do 
governo liberou sua bancada para 
se posicionar como quisesse. O 
governo, o PT e o PSOL orientaram 
contra a proposta. O texto agora 
segue para ser sancionado ou vetado 
por Lula.

Durante toda a tramitação da pro-
posta, o governo se esquivou de uma 
posição clara. Na votação no Senado, 
liberou a bancada, e grande parte da 
base foi favorável ao texto.

Deputados já preveem, porém, 
que o tema deve ser mais um a 
parar no Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), uma vez que durante a 
sua tramitação diversos parlamen-
tares apontaram possíveis incons-
titucionalidades.

O projeto foi o último a ser anali-
sado antes do recesso legislativo e a 
discussão entrou madrugada aden-
tro. A Casa já estava esvaziada, por-
que o presidente da Câmara, Hugo 
Motta (Republicanos-PB), liberou 
os deputados para votarem remota-
mente nesta semana.

A sessão terminou às 3h40 dessa 
quinta-feira, data em que é celebrado 
o Dia de Proteção às Florestas, após 
os deputados rejeitarem os desta-
ques apresentados nas tentativas de 
mudar o texto do projeto.

A votação ocorreu num dia de 
derrotas para o Congresso, com 
o veto do governo ao aumento do 
número de deputados e a retomada 
parcial do decreto de Lula sobre o 
IOF no Supremo.

Pontos polêmicos mantidos
Na Câmara, os deputados man-

tiveram no texto todos os pontos 
criticados por ambientalistas: a 
Licença Ambiental Especial (LAE), 
dispositivo  apadrinhado pelo presi-
dente do Senado, Davi Alcolumbre 
(União-AP).

Esse mecanismo permite ao Exe-
cutivo, por motivos políticos, esco-
lher empreendimentos classificados 
como estratégicos, que passam por 
análise mais simples e rápida, de 
etapa única e com prazo de um ano, 
independentemente do seu poten-
cial impacto ambiental e do uso de 
recursos naturais.

Este último dispositivo pode 
impulsionar, por exemplo, a explo-
ração de petróleo na bacia Foz do 
Amazonas, empreendimento cri-
ticado por Marina, mas defendido 
por Alcolumbre e por parte do 
governo federal, inclusive o presi-
dente Lula, além do Ministério das 
Minas e Energia e a Casa Civil.

Também foi mantido no texto 
a Licença por Adesão e Compro-
misso (LAC), autorização concedida 
sem análise individual desde que o 
empreendedor se comprometa a 
aderir a condições pré-estabelecidas 
�e que vale para casos de pequeno e 
médio porte.

O resultado da votação foi que 
por um lado, houve uma tentativa 
da direção da Câmara de acele-
rar todas as votações, ao mesmo 
tempo que o plenário ficou vazio 
e blocos tentaram obstruir o 
andamento da pauta em razão 
do pouco debate.

Autonomia aos estados
Críticos do projeto do licen-

ciamento ambiental afirmam 
que ela é flexível demais e que o 
melhor seria restringi-la a casos 
de menor impacto.

A necessidade da atualização 
do licenciamento é consenso em 
praticamente todos os setores, 

mas há divergências diametrais 
em como fazê-lo.

O atual projeto é defendido pelo 
agronegócio e parte da indústria, sob 
argumento de aumentar a segurança 
jurídica, mas muito criticado por 
ambientalistas. Este segundo grupo 
afirma que o texto é flexível demais 
e, ao dar mais autonomia a estados 
e municípios para emissão de licen-
ças, pode gerar disputas entre diver-
sos órgãos ambientais

Marina critica aprovação
A ministra do Meio Ambiente, 

Marina Silva, afirma que o projeto 
aprovado no Congresso "decepa" a 
legislação do Brasil.

"A lei não está sendo mudada, 
como é natural numa democra-
cia, para gerar aperfeiçoamentos 
que levem a ganhos ambientais, 
econômicos e sociais. A lei está 
sendo decepada", afirmou à repor-
tagem.  A ministra também disse 
que a aprovação do projeto neste 
momento é ainda mais grave, por 
ocorrer a quatro meses da COP30, 
conferência de clima da ONU 
(Nações Unidas), em Belém.

Internamente, o governo Lula  
avalia que não tem compromisso de 
sancionar a proposta e analisa a pos-
sibilidade de vetar ao menos trechos 
do texto (Da Folhapress).
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